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Contabilidade Financeira II – Exame 

Ano letivo: 2014/2015           Sem.: 2º         Época: RECURSO      Data: 09/07/2015                     

Curso: Licenciaturas em Gestão e Economia               Duração total:  2h 00m 

A integridade académica é um valor fundamental da FEUC. O Regulamento Pedagógico da UC proíbe e sanciona as várias formas de 
fraude académica. Durante a realização das provas escritas é exigido que: 
•  Os materiais não autorizados – dispositivos eletrónicos (nomeadamente telemóveis, smartphones e smartwatches), bolsas pessoais, 
máquinas de calcular, tabelas e apontamentos, entre outros –, devem ser colocados antes do início da prova junto à secretária do/a 
docente ou em lugar que ele/a expressamente indicar; 
•  Não transmitam as questões da prova a outras pessoas; 
•  Mantenham desligados quaisquer equipamentos de comunicação; 
•  Usem exclusivamente as folhas de exame fornecidas pelos vigilantes da prova. 
A comprovada fraude académica determina a anulação da prova, a impossibilidade de o/a Estudante concluir a unidade curricular com 
aproveitamento, a comunicação ao Diretor da FEUC e, eventualmente, a comunicação ao Reitor, para aplicação de sanções 
disciplinares. 

 

NOTA IMPORTANTE: Cada resposta certa conta 1v e cada resposta errada desconta 0,25v 

Nome: ______________________________________________________    Nº de aluno:__________ 

Grupo I (7 valores) 

 
1. De acordo com a NCRF 21 – Provisões, Passivos Contingentes e Activos Contingentes, uma provisão pode ser 

entendida como: 
a. Uma obrigação possível que provenha de acontecimentos passados e cuja existência só seja confirmada 

pela ocorrência ou não de acontecimentos futuros incertos, não totalmente controlados pela entidade. 
b. Uma obrigação presente que decorra de acontecimentos passados, mas que não implique prováveis 

exfluxos futuros para a liquidar, ou a quantia da obrigação não é mensurada com fiabilidade. 
c. Uma obrigação presente, resultado de um acontecimento passado, cuja quantia se pode estimar com 

fiabilidade e para a liquidação da qual é provável que seja necessário um exfluxo de recursos que 
incorporem benefícios económicos da entidade. 

d. Uma obrigação possível, resultado de um acontecimento passado, cuja quantia é incerta e para a liquidação 
da qual não é provável que seja necessário um exfluxo de recursos que incorporem benefícios económicos 
da entidade. 

2. De acordo com a NCRF 6 – Activos Intangíveis, numa empresa industrial qual dos seguintes itens deve ser 
reconhecido como ativo intangível: 

a. Aquisição de uma patente para produção do Produto A. 
b. Despesas de alteração do contrato de constituição da sociedade, por aumento do capital social. 
c. Dispêndios de uma campanha publicitária para promoção de uma nova linha de produtos. 
d. Nenhuma das anteriores. 

3. Qual das seguintes situações conduz à necessidade de reconhecer uma Perda por Imparidade? 
a. Redução da cotação de um lote de ações detidas para negociação. 
b. Mercadorias escrituradas por um valor superior ao seu valor realizável líquido. 
c. Processo judicial em curso, onde a empresa ré em causa possa vir ter que pagar uma indemnização. 
d. Justo valor de um terreno afeto à atividade operacional da empresa, superior à quantia escriturada. 

731245 



 

2 

 

 

4. Relativamente às operações que podem ser reconhecidas como reclassificações e regularizações de inventários 

(contabilizadas na conta 38), qual das seguintes afirmações é falsa, considerando o preconizado na NCFR 18 – 

Inventários: 

a. Redução do valor de venda de um lote de calças num armazém de artigos de pronto-a-vestir, por serem de 

um modelo desatualizado e portanto consideradas monos. 

b. Uma quebra num lote de mercadorias, que se estragaram devido a uma inundação no armazém. 

c. Uma oferta a um cliente de um lote de um tipo de mercadorias nunca antes por ele adquiridas, com o 

objetivo de promover a sua aquisição no futuro. 

d. Numa empresa que se dedica à comercialização de mobiliário de escritório, a afetação de duas secretárias, 

uma estante de quatro cadeiras para mobiliar o escritório da própria empresa. 

5. No contexto do fecho de contas numa empresa, preparam-se e utilizam-se vários balancetes. Para além das 
diferenças nos montantes a considerar nas contas, a principal diferença entre o balancete retificado e o balancete 
final é: 

a. O balancete retificado prepara-se antes do apuramento dos resultados, pelo que as contas de gastos e 
rendimentos ainda não se encontram saldadas, enquanto no balancete final sim. 

b. O balancete final prepara-se antes do apuramento dos resultados, pelo que as contas de gastos e 
rendimentos ainda não se encontram saldadas, enquanto no balancete retificado sim. 

c. O balancete retificado corresponde ao balancete de verificação do mês de dezembro, enquanto o balancete 
final prepara-se após as regularizações de fim de período, embora antes do apuramento dos resultados. 

d. Não existem diferenças, tratando-se apenas de designações alternativas para o mesmo mapa. 

6. Qual das seguintes situações não reflete um registo na conta 2722 – Credores por acréscimos de gastos: 

a. Registo das férias e subsídio de férias a gozar no exercício seguinte. 
b. Gastos de financiamentos com vencimento em períodos futuros. 
c. Pagamento de consumo de água ocorrido no exercício anterior. 
d. Serviços prestados a clientes faturados subsequentemente. 

7. Uma das principais informações apresentadas pela Demonstração das Alterações no Capital Próprio é o Resultado 
Integral. Relativamente a este, quais das seguintes informações é verdadeira: 

a. Resulta da diferença entre a totalidade dos rendimentos e a totalidade dos gastos, sendo coincidente com o 
resultado líquido do período. 

b. É a soma do resultado líquido apresentado na demonstração dos resultados do período, mais ou menos 
variações patrimoniais que conduzem a alterações no capital próprio, com exceção das resultantes de 
transações com os detentores de capital enquanto tal. 

c. Resulta da diferença entre os rendimentos de juros, dividendos e outros rendimentos similares, e os gastos 
e perdas de financiamento. 

d. Não engloba os ganhos resultantes de excedentes de revalorização ou de subsídios para investimentos, 
diretamente reconhecidos no capital próprio. 
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